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AUDI JOSÉ DOS SANTOS BRAGA, brosileiro, cossodo,
trobolhodor rurol, portodor do RG no MG 3.280.979, inscrito no CPF sob o
no509.421 .826-34, com endereço no propriedode rurol locolizodo no BR 3ó5,
KM 170, no município de Burilizeiro-MG, CEP. 39.280-000, vem.
respeitosomente, otrovés de seu procurodor devidomente constiÍuído,
procuroçõo onexo, interpor seu tempestivo e cobível iECURSO
ADMINISTRATIVO em foce do penolidode oplicodo pelo Administroçõo nos
outos do processo no 662657 /19 e noliciodo pelo ofício 901 12019
NAI/DRCP/SUPRAM, com fundomento no ortigo 43 do Decreto n'. 44.844/08,
pelos seguintes rozões de foto e de direito odionte oduzidos:

r. coMUNtcAÇÃo REMETTDA AO SR. AUDTJOSÉ DOS SANTOS BRAGA.

Em l3/05/2018 o Sr. Audi José dos Sonlos Brogo recebeu
ofício n'901/2019 NAI/DRCP/SUPRAM com o decisõo odministrotivo
prolotodo no processo n". no662657 /19, Aulo de lnfroçõo n". óó7501201ó, que
noticio o penolidode de multo simples no volor de Rg 21.052,85(vinte e um mil
e cinquenÍo e dois reois e oitento e cinco centovos).

2. PRETIMINARMENTE.

2.I. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS.

A) Tempestividode

Fêrnândo Amorim CL'r.:.,r.
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lnformo, iniciolmente, que o presente recurso é oviodo

tempestivomente, vez que o comunícoçõo do decisõo odministrotivo se deu
olrovés do ofício 901 /2019 NAI/DRCP/SUPRAM. recebido no dio l3/05/2018.
Assim, considerondo o prozo legol de 30 dios previsto nos termos do Art. 43
do do Decrelo n'. 44.844/08, bem como o doto de opresentoçõo destos
rozões, temos que o presente recurso é tempestivo.

Tendo o presente observodo o prozo estobelecido
no Decreto 44.844108, hó de se reconhecer o presenle recurso como
TEMPESTIVO poro que sejo devidomente conhecido e tenho regulor
processomenlo, no formo do lei.

B) Cobimento, legitimidode, lnleresse e Procuroçõo

Os outros requisitos obletivos e subjetivos de
odmissibilidode tombém encontrom-se preenchidos.

Quonto oo CABIMENTO, ombos os critérios de
recorribilidode e de odequoçõo forom sotisfeilos. O Recurso Adminislrotivo é
o remédio odequodo poro otocor o decisôo odminislrotivo, conforme
outorizo o ortigo 43 do decreto 44.844/08.

A LEGITIMIDADE RECURSAL e o INTERESSE RECURSAL
tombém sõo cedos e evidentes devido o próprio legitimidode od cousom do
ouluodo e oo reol interesse no impugnoçõo dionte do situoçôo de eminente
prejuízo cousodo pelo decisõo oro reconido.

Por fim, registro-se o devido constituiçôo de odvogodo
por instrumento de PROCURAÇÀO e o desnecessidode de pREPARO recursol.

Portonto, o presente recurso contém todos os seus
requisitos intrínsecos e extrínsecos e estó de ocordo normo que bolizo o
molério.

2.2.. DA NUIIDADE. MAIÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DA INOBSERVÂNCII OOS
PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS
CONTRADlTóRIO.

DA TEGATIDADE, AMPTA DETESA E

Ao compulsor detidomente os outos, constoto_se que opresenle processo foi julgodo sem o observôncio dos princípios
consiiÍucionois do legolidode, omplo defeso e controditório.

Fernando Amorim Coriêâ dâ -j;i"d
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O princípio do legolidode Íoi cobolmente descumprido

quondo do inobservôncio do orligo 3ó do Decreto n" 44.g4410g, que
estobelece que o procedimento de iromitoçôo do processo odministrolivo
deveró ser o previsto no Lei No I 4. 1 84. DE 2002, que regulo os feitos no ômbito
do Adminisiroçõo Público Estoduol.

lmperioso destocor que o supromencionodo regromento
prevê o possibilidode de o outuodo exercer o suo omplo defeso e
controdiiorio, vez que eslobelece, oo longo do instruçôo comondos que
permitem o poriicipoçôo do outuodo produzir provos poro o confirmoçõo
de suos olegoções. Entrelonto, contoto-se que no presente feito NÃO
HOUVE A OBSERVÂNCIA LEGAL, situoçôo que moculo o processo e
represenÍo nítido violoçoo do omplo defeso e controdiiório.

Sobe-se que quondo o Administroçôo público
inobservo/descumpre o normoÍivo legol, opero-se o NULIDADE e o
consequente perdimento dos otos proticodos sem o observôncio de lei.

ln cosu, em rozõo do monifesio inobservôncio do
procedimento legol que regul

ulocôo do
o o instruçõo e julgomento do presente feito,
esmo.nêcêssórlo é o on

Soliento-se que oo otuodo nõo foi nôo foi oporlunizodo o
opresentoçôo de provos, nem de olegoções finois, conforme prevê o normo
de regêncio.

Ante o exposto, REQUER O ACOLHTMENTO DA pRELtMtNAR
SUSCITADA.

2.3. DA NUTIDADE. DEFEITO NA INSIRUÇÃO PROCESSUAT. INOBSERVÂNCIA DO
PRCEDTMENTO TNSTRUIóR|O rEGAr (tEt N" ta.t8a, DE 2OO2).

o) Do nôo enftenlomenlo dos fundqmenlos opresentodos pelo defeso.

Verifico-se que os olegoçôes defensivos do outuodo
foro m monifestomente ignorodos e negrigeÀciãdos, vez que o AdministroçÕo
nõo seu deu oo trobolho de enfrentó-los.

Fernândo Amorim Corrêa ...;;, S.l,;
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A defeso foz resisrêncio croro e objetivo ocerco do vorordo penolidode otribuído pero fiscor estotor, tendo, incrusive, questionodo onoiurezo grovíssimo do suposto deriÍo. com o indicoçôo ae'tunàãmãros

relevonles, que sequer forom onolisodos.
A defeso confirmo que o outuodo é pessoo simples e que

foz jus oo benefício regor de substituiçôo do penoridode cie muiro iimprespelo penolidode de odvertêncio, com o NÀo opricoçôo do murto no vororde R$'l ó.óló,27(dezesseis mil seiscentos e dezesseis reois e vinte e setecentovos), contudo, inexiste quorquer monifestoçõo o respeito do preito doouluodo.

Sobe-se que o Administroçôo tem o DEVER legol defundomentor e motivor os suos decisôes.

Neste sentido, considerondo que o odministroçôo nôo se
desincumbiu de seu dever regor, prejudicodo é o decisõo ooministàiivo
proferido nestes outos.

b) Auto de infroçôo rnsubsislenle. Ausêncio de preenchimenlo de eueslõoobjetivo. Necessidode de Dirigêncio inerenre oo jurgomento do feiro.

Consloto-se que o outo de infroçõo n 66750/20ló é
INSUBSISTENTE E INCOMPLETO, AO PASSO QUE, O AGENiE FISCALIZADOR NÀó
PREENCHEU INTEGRALMENTE O FORMULARIO DE AUTUAÇÃO, SiIUOçãà qUE
ocorreÍo o suo imprestobilidode.

O supromencionodo documento nõo registro
informoções indispensóveis rois como: o porte do suposto infroçôo liteÀ t r 1,os condições otenuontes-!i]em O9). os condições ogrovonies (item 09);queslôes que sôo IMPERIOSAS oo processomento e juigomento
odminiskoÍivo do conduto.
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Soliento-se que os informoçôes foltontes constiluem
previsões legois do Decreto 44.944/Og e sôo elemêntores indispensOueis poro
o tipificoçôo do infroçôo e poro o escorreito jurgomento do feito no formo
do lei.

Oro, como pode odministroçôo julgor
odministrotivo que nôo foro instruído com informoçõo -que
normotivo legol poro o oferiçõo do groduoçõo do penolidode?

lmpossível!

Noto-se que o Administroçôo em momento olgumsolicitou diligêncio tendenie registror os condições relocionodoi o
mognitude do infroçõo e nem os condições oienuontes do outuodo.

Neste sentido, o medido que se impõem é o
complementoçõo do Auto de rnfroçôo e o consequente refozimento dos
foses processuois, sob peno de NULIDADE ABSOLUTA.

processo
constitui

Constoto-se que o instruçoo do feito foi composto de
decisões e comondos podronizodos em formurório próprio do Adminislroçôo,
todos decorrentes de olÍernotivos simplórios, em que o ogente púotico
openos ossinolou entre os opções jó pré-delerminodos, sem qúe houvesse o
necessório fundomentoçôo e motivoçõo odministrotivo, controriondo
fielmente os normos que orienlom o direito público, com referêncÍo
específico oo comondo do ort.4ó, §1" do Lei l4.lg4/2002. que ossim
dispôem:

c)Decisôo Adminislrotlvo Genérico. Ausênclo de
lnobservôncio do ort.4ó, §1., do Lei 14.18/./2002.

Fundomenloçõo.

. Ruâ Joâo Pinheiru. n.a0í-8. Aeirro SantoAntônio. pirapo.a -u6 - C€P39.20000. (3r) JTat-210t. (3A) r 9929-at30. (3A) ? AO3ó-J2?8.

sso

lmperioso destocor que os mencionodos formulórios sôo
demosiodomente genéricos e nõo possuem previsões regois indispensóveis

Fernando Amorim Corrêa r.i a Srt,. a
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oo julgomento do processo odminiskotivo e, muito menos, conseguem
odentror às questôes obordodos em defeso pelo outuodo.

A tílulo de omoslrogem, ressolto-se que no formulório de
Julgomento do Adminiskoçõo inexistem condições legois previstos nos
ortigos óó e seguintes do Decreto 44.844108 e oue o indlspen ls oo
iulqomenlo de quolquer Aulo e infrocõo, tonlo que, constom do esÍruturo
dos mesmos no compo 09, senõo vejomos:

66750/20 t6
§626s7 

^
9Seirl .ros B

CPF/CNPJ: so9.42t .A2 6-34

o o(a) Sub§€cretârio(a) dc Frscaliação 
^

.Es rêmos do .n_ 2ln.'47-MZ2O\6
O(â) Superiítêndente dc Cont.otc

n." 47 -04!2016

o(
34.ol a) SuFrinEndenrê

'o ^mbienre. 
nos re.mos do ân

.r7.o4tr:o t6

E! Em obscrvánciâ ao d;sposto nos aíitsos 14. 15,3

62_ 61.70

coedno do Esa..ro cE ntna, o.r.t!
Sisaefiâ Esa.rtu.t dc U.io Ambt.n,e e RecuÉo, , ct.tco,Sec.etadâ do Esttdo cle Neto Arl'-bt.nb
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6. l7 e lE do Decrero n.. J-1,84{/2OO8. e

âutos. DEC

E Peto conhêcimen1o dâ dêres âprcsenrsda, hâja v'sra que rempLsrit. G qE fotas areídidos
D Pcro conhecr'Dento da defesâ
cuDp.e os rÊqüisnos d€ admissibilidad€

lo aí. ól

Lembratnos qu€, nos lermos da Legis lação Ambiental, V- S. dis põe do prazo de 30 (t.inrâ) di;pata apreseDlar Recurso quanto à

IDÊ:

. manutençào das p€nalidadcs aphcadas ou clúurÍ o
rdamente alualizada. sob pena de encaminhemcnto d()

pagamenÍo do valor da arltu. d.,
p(rcesso aúninistraÍivo parâ fins de inscrição do valor em divida ativâ do F,stâdô

Pan mais infomrações, entrar cm conlato com o Núcleo dc 
^ulo5 

dr lnfraeto. unvér do Itelefone (3E) 3 224-750O ou do e-mail: nai.n m/ômeioambiente.mg. gov.br
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A situoçõo nonodo configuro nítido ofronto oo dispositivo
legol pelo foto de o Administroçõo NÃO conseguir ovolior todos os
especificidodes do coso concrelo, frustrondo princípio constitucionol do
impessoolidode, olém de estor em desocordo com o princípio do necessório
motivoçõo dos decisôes odministrotivos. Neste espeque, necessório o
refozimento do presenie Íeito.

Anle o exposto, necessório é o ocolhimento dos
preliminores suscitodos o fim de que sejo observodo o procedimento legol
previsto nolei 14.18412002, com o complemenloçôo do Auto de lnfroçôo e o
consequente refozimento de todo o fose insirutório e de julgomento, nos
estritos termos do Decrelo 44.844108, sob peno de se operfeiçoor NULIDADE
ABSOLUTA que gero prejuízo ineporóvel oo outuodo e enselo eventuol
responsobilizoçõo odminislrotivo/cível/criminol do servidor/funcionório do
Administroçôo, onte o monifesto desobediêncio do princípio constitucionol
do legolidode.

2.4. DO PREQUESIIONAMENTO
|NTERPETAÇÃO JUDtCtAt EM CASO
APRESENTADAS.

ADMINISIRATIVO NECESSÁRIO PARA
DE NÃO ACOTHIMENTO DAS RAZÕES

Solienlo-se que estos rozões recursois demonstrom o
soÍisfoçõo do vio odminishoiivo e configurom o devido prequestionomento
poro efeitos de interpeloçõo judiciol, coso nõo hojo o devido ocotomento
dos motérios preliminores oro suscitodos.

3. DO MÉRIO

A) DO BREVE HtSróruCO

lniciolmente, é importonte que o conÍexto fólico sejo
opresentodo o fim de o odministroçôo posso promover o necessório
iulgomento do feito, com o observôncio de todos os peculioridodes do coso
concreto e em estrito cumprimenlo dos normos que orientom o motério.

O Sr. Audi Brogo foi outuodo pelo ogente eslolol em
rozõo de ser o responsóvel pelo o extroçoo de cerco de 24m3 de coscolho
de suo propriedode, sem ouiorizoçôo Iegol.

Fêrnando Amorim Ccr -r.a Ce s.iva
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Ressolto-se que o quonlidode moteriol indicodo é
demosiodomenle pequeno e nõo tem impocro ombientor copoz de ensejor
o pretensõo punitivo delineodo no Auto de lnfroçõo.

Noutro giro, deve_se consideror que se trolo de um únicofoto isolodo. lnexistiu otividode permonente de extroçõo de coscolho e,
muilo menos, quolquer exproroçôo e/ou benefício finánceiro do outuodo
em desfovor do meio ombiente.

Esclorece-se que o referido moteriol minerol foi
integrolmente doodo o Administroçôo Municipol. com objetivo exclusivo de
recuperor/povimentor estrodo vicinol municipol que se encontrovo
proticomenÍe intronsitóvel, diligêncio que foro concluído com sucesso e que
certomente conkibuiu poro o sotisfoçôo do bem comum dos edis que
necessitovom lrofegor pelo referido vio público.

Ocorre que, em que pese o oconêncio do folo isolodo
(extroçõo de quontidode insignificonte de coscolho), o ogente fiscolizodornõo logrou êxito no coneto preenchimento do eut=o de rnfroçôo,
compromeÍendo o volidode do Auto e distorcendo o reol condiçôo mot,erioldo infroçõo, prejudicondo o jurgomento do presente feito, éonforme se
demonstroró, de formo pormenorizodo, nos tópicos o seguir expostos.

B) AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A TIPIIICAÇÃO DA SANÇÃO QUE SE
PRETENDE IMPUTAR AO AUTUADO. INOBSERVÂNCIA DO ARI'GO 59 DO
DECREIO NO 4.84,4/0& OCORRÊNCIA DE MENOR POIENCIAL I.ESIVO.
NECESSIDADE DE CONVERSÃO EM ADVERIÊNCIA.

Verifico_se q
o penolidode de multo simples

ue o ogente fiscolizodor imputou oo outuodo
, lodovio, tnêxisle luslo couso oue ollcerceo

l do orelensôo ounilivo.

. fluà Joáo Pinhei.o. n.105-E Aairro Santo Antônio. pi.apofâ - 6 _ CEp 39.220.000. (38) 3rat- 210t. (38), 9929-At3O. (3q 9 AUé-j2\A.

primeiromente, imperioso destocor que o Auto delnfroÇôo n' ó675012016 ieve pREENCHTMENTO rNcoMpLEIo, situoçôo que
denoÍo o frogilidode e impresrobiridode poro se sustentor pretensõo punitivo.

O lermo de outuoçõo NÀO CONFTRMA A OCORÊNCtA DE
DANO AMBIENTAL. nõo tendo hovido quorquer comprovoçôo objetivo e/ou
consistente ocerco do descriçôo lonçodo no boletim Íiscálizotório. lnexisleocervo fotogrófico ou rerotório técnico ombienror que eslobereço ooconêncio do evento registrodo.

Fernando Amorim Corr..ia ca iiiva
0aB/tú ü _ i3; ..? o

lê.iàndoe no n. adva gn âil



Ç

E'
o termo de outuoçõo NÃo lNDlcA A MAGNITUDE DO

SUPOSIO DANO AMBIENTAL.

O termo de outuoçôo
OBJEIIVAS E NEM SUBJETIVAS DO AUTUADO.

rNDrcA AS CONDTÇÕES

Sobe-se que o decreto 44.944109, delermino os hipóteses
de oplicoçôo do sonçõo de multo simples, que ossim rezo:

Art. 59. A multa simples será aplicada sempre que o agente:

I - reincidir em inÍração classificada como leve;

ll - praticar infração grave ou gravíssima; e

lll - obstar ou diÍicultar ação fiscalizadora.

rifico-se que o suposto ilícito norrodo no obieto do
66750/20]'6 CONSI|TU| eventode menor polenciol

NÀO

Ve
AuÍo de lnfroçôo no

Fernândo Âmorim Cc,rrêz t,, :.: ,t ,
OAB/lvlG - !?1 i9Á.

nstv OMPA E[c cro nlo ullo sn v de
Rsr ó.616.27ru zesseis mil selsc e dezêssêlsnlos Íeoi§ e vinle e sele
cen YOS) , conÍorme registro o Noto Técnico Ambientol (em onexo), lovrodo

vidomenle hobilitodo.por Engenheiro Ambientol de

O Loudo Técnico Ambientol CONFIRMA o frogilidode e omonifesto inodequoçõo do supromencionodo Auto dJ rnfroçôo,
principolmente, no que diz respeito à tipificoçõo/enquodromento legoi do
suposto delito.

Clossificor o evento noÍTodo no boletim fiscolizolório
como de nolurezo grovíssimo é totolmente descobido, onte o inexistêncÍo
de violoçôo ombientol intenso e/ou significonte.

Pelo conhório, conslolo-se que o Anólise Técnico
Ambienlol reconhece evenlo de impoclos ombleniois mínimos e simplórios,
com fundomenlo nos lermos do Deliberoçõo Normolivo n 74/2ó04 do
coPAM. A normo de regêncro crossifico o grãvidode do evenro. exiroçào decerco de 24m3 de coscolho, como sendo de pequeno porle, conÍorme
didolicomenle demonstrodo pero provo récnico que insrrui esros rozões
recursois.

. Rua João Pinhêiro. n%05-R. Râiffo Santo Antônio. pi.apofe _H6 _ cEp39.270.000. (3t) 3711-210t. (38) t 9929-8t30. (3A) 9 gg3á-3ZIA.
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Neste senÍido, o penolidode compotível com o evento

norrodo deve ser, tôo somente, o sonçõo de odvertêncio, conforme
prescreve o orl.5ó, l. do legisloçõo de regêncio.

Assim, pUGNA pelo conversõo do penolidode suslentodo
no Auto de infroçõo no667s0/2016/2016 em Advertêncio, nos termos do
legisloçôo de regêncio.

C) DA DESPROPORCIONATIDADE DO QUANTUM ESTABETEC]DO NA
PENATIDADE. NECESSIDADE DE MINORAÇÃO DA MUI.TA APTICADA E O DEVIDO
PARCETAMENTO. ART.ó8 dO DECRETO 14,W/08, AIíNEAS "C", "D" E "I".

Noutro giro, observo_se que o penolidode de multo que
se pretende oplicor pelo Administroçõo no volor de Rg Rgró.ór ó,27(dezesseis
mil seiscentos e dezesseis reois e vinte e sete centovos), revelo-se descobido,
desproporcionol e exrremomente vurtoso, rozõo pero quor, REeuER que sejo
minorodo nos termos do ortigo óg, olíneos ,,c", ,,d" e ,,i,', do ôecreto
no.44.844/O8.

lmperioso deslocor que o outuodo é pessoo simples e depoucos recursos, oo posso que, o cobronço de murto ilegol no importe de
mois de vinte mir reois represento o comprero insorvêntio do mesmo eocorreto inúmeros preluízos ineporóveis à suo vido e suo subsistêncio,
comprometendo, frontormente, o princípio constitucionor do dignidode opessoo humono.

Neste senÍido, coso nôo se entendo pelo reÍificoçõo do
sonçõo do outuodo poro odvertêncio, que é o medido que se impõem;
olternotivomente, é imperioso que se minore o murlo simpres opricodo poroque pelo menos sejo compolível com o extroçôo de cerco de 24m. Oe
coscolho.

Ressollo-se que o outuodo nôo exploro o coscolheiro
presenÍe em suo propriedode, tonto que, o outuoçôo ombientol rimitou-se o
foto isolodo, quondo do dooçõo de pequeno qrontidode de coscorho (dois
cominhões) ô Administroçõo Municipol com o finolidode dereconstruir/povimentor eslrodo vicinol no município de Burilizeiro_MG, com
intuito, exclusivo, de contribuir com os interesses dos edis.

A lnslruçõo Normotivo n 74l2OO4 do COPAM clossifico oevento nonodo no outo. de infrocõo como sendo de oequeno porre,
circunslôncio que estoberece que o rrulrto si.pres Jeiã-bãrizããã eã-reuimporte mínimo. no ordem de R$2.500.00(dois mir e quinhentos reois), em

Fernando Amorim Coiià.. (. -rrvê
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rozõo do nôo reincidêncio do outuodo, conforme registrou o Notq Técnico
Ambientol.

Considerodo o volor do multo simples no volor de
R$2.500,00 (dois mil e quinhenlos reois), deve-se oindo oplicor o minoroçõo
legol decorrentes dos otenuonies o que o outuodo foz jus, termos do ortigo
ó8, olíneos "c", "d" e "i", do Decreto n .44.g44l}g.

Neste senlido, coso o odministroçôo opte pelo
monutençõo do oplicoçõo do multo simples, necessório o obotimenlo legol
no ordem de 30% com o limiioçôo do sonçõo no volor de Rg|.750.00(mil
setecentos e cinquento reois), por ser o medido de direito imposto oo coso.

Com o minoroçôo do multo e considerondo o frogilidode
econômico do ou.tuodo, foz se necessório tombém o devido porcelàmento
do volor no formo do legisloçõo que bolizo o motério, prelensôo que, oro
tombém se pleiteio.

Assim, REQUER o minoroçõo do multo simples oplicodo
bem como o consequente porcelomento, nos termos do tegisloçôo de
regêncio.

D) pR|MARtEDADE DO AUTUADO. CONDTÇÕES FAVORÁVEtS.

É imperioso que reconheço o primoriedode do outuodo
e os condições fovoróveis que lhe sõo inerenies o fim de, em coso de
eventuol condenoçôo, que rhe sejo goronÍido os benefícios legois que
otenuem o volor do penolidode, no formo do lei.

. Roa João Pinheiro. n'405-e Bairro Sânto ADtônio. pi.apo.â - Uc - CEp 39.220.000. (38) jtut-240r. (38) t 9?29-St3O. (35) 9583ó_3278.

ArL 66. Perâ Íins dâ fixação do yaror da murta a que se referem os erts. 60, 6í, 62, 64 ê 70 deveÉo serlevados em consideração o§ antecadentEa do infrator, do emprg€ndimento ou instalaçáo l€lacionados àinfração, quanto ao cumpÍimento da regisração ambientar estaâuar, observaaos o" 
"egrintgs 

ciúrios,
l- se náo houveÍ reincidência, o valor base da multa será Íixado no valor mínimo da rêspecüvafaixa.

ll ' se houvor comeümento anterior de infrâção leve, com decbão edministrativa definiüya, o valor-base da murta será fixado no varor mínimo ai aira da murta acrescido de um terço dâ variaÉocorrespondente;

lll - se houyer cometimento anterior dê infração grave, com decisão administraüva definitiva, ovelor'base da murta será fixado no varor mínimo oa-taixa ãcrasciao de dois teÍços da veriaçãocoÍÍespondente; e

lv - se houver cometimento anteÍior de infração gravíssima, com decisão administraüva definiüva,o valor-base de multâ será fixado no valor márimo áa faLa.

Fernando Amorim Corrêa i;3i1,,,
oAB/MG - isi.oeã
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AÍt 6E. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas cir@nstânc.ias atenuantes e agravantes, conforme o que se
se9ue:

I . ATENUANTES:

a) a efetividade das medidas adotadas pelo inrrator para a correÉo dos danos causados ao meio
ambiente e recursos hidricos, incluidas medidas de reparaçáo ou de limitaÉo da degradaÉo causada, se
realizadas de modo imediato, hipótêsês em que ocoÍrerá a ÍeduÉo da multa êm trinle por cento.

b) comuniceÉo imediata do dano ou perigo à autoridade ambiental hipótese em que o@rrerá a redução
da mulla quinze por cento;

c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suas conseqüências para a sâúde pública e
para o meio ambiente e Íecursos hldrims, hiÉtese em quê oconerá a reduÉo da multa em tÍintâ por cento;

d) trater-se o inÍratoÍ de entidade sem fins lucrativos, micÍo-empresa, micro-produtor rural ou unidade
produtiva em regime de agricultura Íamiliar, mediante apresentaÇão de documentos comprobâtórios atualizados
emitidos pelo órgão competente. ou ainda tratar-se de infrator de baixo nivel socjoeconômico com hiÉteses em
que ocorTeÍá a ÍeduÉo da mutla em trinta poÍ cento;

ê) a colaboração do inftator com os órgáos ambientais na soluÉo dos problemas advindos de sua
conduta, hipótese em que ocoÍTerá a redução da mulla em até trinta por cento:

D tratar-se de infaÉo cometida em por produtor rural em propriedade rural que possua reserva legal
devidamentê aveôada e preservada hiÉtese em que oconerá a reduÉo da multa em até trinta por cento;

g) tratar-se de utilização de recursos hidricos para fins exclusivos de consumo humano, hipótese em qu€
oconerá reduÉo de trinta por cento;

h) tralar-se de utilizaÉo de Íecursos hídricos para fins de dessedentaÉo de animais em propriedades
rurais de pequeno porle, hipótese em que ocorrerá reduÉo de trinta poÍ cenlo:

i) a existência de malas ciliares e nascentes preservadas, hiÉtese em que ocoÍreÍá a reduÉo da multa
em trinta por cento;

j) lrataÊse de infretor que detenha ceÍtificaÉo embiental válida, de adesáo voluntária, deyidamente
aprovada pela instituiÉo ceÍtific€dore, hiÉtese em que oconerá reduÉo de trinta por cento;

Assim, necessório que sejo goronlido
beneírcios legois deconenles de suo condiçôo lovoróvel,
oplicoçôo de mullo slmples.

oo
no

ouluodo
evenluol

4. DOS PEDIDOS

Pelo exposlo, requer que o presenle recurso sejo
RECEBIDO e PROCESSADO E PROVIDO com o ocolomenlo dos prellminores
suscilodos o fim de que o presenle Íello sejo orquivodo no formo do lei.

No eventuolidode de se ullropossor às preliminores,
Íequer o complelo qcolhimenlo dos rozões recursois poro que sejo
converlldo o penolidode de mullo em odverlêncio no formo oulorizodo pelo
legisloçôo de regêncio.

Fernando Amorim Corrêa da 5,tva
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Coso nôo se enlendo pelo conversôo em odverlêncÍo.

PUGNA poro que o muro sejo minorodo oo poromor mínrmo J.lit áiÉ. a.pêqueno poÉe, conforme provo lécnico onexo, e porcelo no formo do lei,por ser o medido de dirello que se impôem oo coso.

Nesles Termos,
pede Deferimento.
Montes Cloros, l0 de junh e 2019.

Fernondo Amorim Conêo do Sllvo
oAB/MG l3l.ó9ó
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OUTORGANTE:

AUDI JosÉ Dos sANTos BRAGA, brasileiro, cassado, trabalhador rural, portador do
RG no MG 3.280.979, inscrito no cpF sob o nos09.421.g26-34, com endereço na
propriedade rural localizada na BR 36s, KM 170, no município de Buritizeiro-Mc, cEp.
39.280-000;

PROCURAÇAO

OUTORGADO:

FERNANDO AMoRIM coRRÊA DA SILVA, brasileiro solteiro, advogado, inscrito na
OAB/MG 131.696; com escritório profissional situado na Avenida João pinheiro,
no405-8, Bairro Santo Antônio, CEP: 39.270-000, pirapora/MG, Fones: (38) 3741-2401
e (38) 98836-3278, (38) 99929-8130, e-mail: fernand oamorím.advôomail.com

Pirapora/MG, 10 de junho de 201 9.

PODERES:

Foro em geral com a cláusula "ad judicia et extra", em qualquer grau ou tribunal, propor
açôes competentes contra quem de direito e defesa nas contrárias, acompanhando
umas e outras até final decisão, usando todos os recursos legais e os especiais de
confessar, úansigir, desistir, acordar, firmar compromissoõ, renunciar, levantar
depósitos, receber quantias, dar quitação, discordar, requerer remissão, substabelecer
com ou sem reserva de poderes, requerer em qualquer repartição pública ou privada,
retirar e assinar documentos, especialmente para patrocinar a defesa de seus
interesses nos autos do Processo Administrativo nó6626s7/í9, originado do Autode lnfração Ambiental no667s0/2016, que tramita junto à suiperintendência
Regional do Meio Ambiente- Núcleo de Autos de rnfração do NoÉe de Minas.
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NOTA TÉCNICA AMBIENTAL

Referência:

Auto de lnfração no 66750/20'16

Autor: Governo do Estado de Minas Gerais

Data da autuação: 0810412016

lnteressado/Autuado:

Audi José dos Santos Braga

Finalidade:

Verificar condições de enquadramento de tipificação e valoração de multa em

Auto de infração em função da magnitude da ação autuada, baseado no

Decreto no 44.844 12008.

Objeto da avaliação:

Área localizada no Sitio Recanto do Doce

Localização:

Estrada BR 365, Km 172, município de Buritizeiro, Estado de Minas Gerais

Data base:

Junho de 2019

Responsabilidadê pela elaboração do documento:

Bruno Santos Guimarães

Engenheiro Ambiental

Especialista em Recursos Hídricos e Ambientais

Registro CREA-TO 20U14tO Visto CREA-MG 31.707

§o
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coNSt DERAÇôes pneltrtl t naRes

Em atenção ao Auto de lnfração no 66750/2016, vinculado ao Boletim de

ocorrência no 100083, de 08 de abril de 20'l 6, lavrado pela Polícia Militar de

Minas Gerais, no ato representando o Sistema Estadual de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos - SISEMA do Governo do Estado de Minas Gerais,

elaborou-se o presente documento que discorre a respeito das condiçoes de

enquadramento de tipificação da infraçáo assim como da valoração da multa

constantes no Auto supracitado, em Íunção da magnitude da açáo autuada'

Todas as informações constantes desse relatório têm como base o

Decreto no 88.488, que entre outras competências, tipifica e classiÍica infrações

às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e estabelece

procedirnentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades;

bem como a caracterização de campo e a utilização de informaçÕes

geográficas da região.
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Contextualização

Na data de 08 de abril de 2016, mediante denúncia, a Polícia Militar de

Minas Gerais se encaminhou ao Sítio Recanto do Doce, localizado na BR 365,

km 172, município de Buritizeiro, e, em flagrante, autuou o Sr. Audi dos Santos

Braga em decorrência de ato de extração de 24 m" de cascalho na referida

propriedade, sem autorização ambiental concedida pelo órgão competente.

No ato, o servidor do estado desferiu Auto de lnfração contendo

suspensão da atividade e multa simples no valor de R$16.616.27.

O valor supracitado, conforme Auto de lnfração, teve seu embasamento

legal no Decreto no 44.844108, em seu artigo 83, Anexo I, código 1 17.

A confrontação dos dispositivos do Decreto supracitado - Artigos e

Anexos, juntamente ao disposto no Auto de lnfração, tendo como base o fato

ocorrido, contemplam o objetivo desta análise.

Recursos/ferramentas de apoio utilizados

Decreto n" 44.844, de 25 de junho de 2008 - Estabelece normas para

licenciamento ambiental e autorização ambiental de funcionamento,

tipifica e classifica infrações às normas de proteção ao meio ambiente e

aos recursos hídricos e estabelece procedimentos administrativos de

fiscalização e aplicaçáo das penalidades.

Deliberação Normativa COPAM no 74, de 9 de setembro de 2004 -

Estabelece critérios para classificação, segundo o porte e potencial

poluidor, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio

ambiente passíveis de autorização ambiental de funcionamento ou de

licenciamento ambiental no nível estadual, determina normas para

indenização dos custos de análise de pedidos de autorização ambiental

e de licenciamento ambiental, e dá outras providências.

Google Earth - Utilização das imagens do programa Google Earth para

apresentar as caraclerísticas da área sob análise em função do tempo;

Câmera fotográÍica do aparelho celular.
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Dos fatos

lnicialmente, faz-se necessário ressaltar que não existe e/ou existiu uma

atividade permanente de extração mineral, etracterizada pela extração dê

cascalho. Tratou-se de uma açáo localizada, executada irregularmente, e que

culminou, mediante denuncia, em uma infração.

Para a comprovação da condiçáo acima exposta, utilizou-se da

ferramenta Google Earth. Foram selecionadas duas imagens da área em

questão sendo uma datada do ano de 2007 e outra referente ao ano de 2019,

sendo estas datas os extremos possíveis de comparaçáo por meio das

imagens históricas desta ferramenta.

A referida extração de cascalho ocorreu no ponto identificado pelo ícone

de cor vermelha, tendo como base a própria coordenada geográÍica disponível

no Auto de lnfração, coletada em campo pelo Servidor do Estado de MG, um

Cabo da PMMG.

A partir das imagens pode-se auferir que não houve modificaçáo

expressiva da parcela de área em questão, estando esta com as mesmas

características visuais e cotas de elevação - 512 metros. As modiÍicaçoes na

imagem relativas à pigmentação são variáveis em função da época do ano ou

estação, assim como do satélite que realiza a varredura.

Figura 01 - lmagem do Google Earth Pro - ano 2009

(ioocl': F ,



Figura 02 - lrnagem do Google Ea(h Pro - ano 2019

A partir da análise do Decreto no 44.844108 algumas considerações

serão descritas abaixo.

O primeiro artigo importante de se correlacionar e que faz referência à

situação analisada é o de no 29-A, e disserta a respeito do fato constitutivo da

infração. Este artigo baliza que a fiscalização deverá ter sempre natureza

orientadora e, desde que não seja constatado dano ambiental, será cabível a

notificação para regularizaçáo de situaçáo, entre outros casos, para a situação

de agricultor familiar, aplicado ao Autuado em questáo. Um ponto primordial,

que suporta a possibilidade de enquadramento do caso em questão no artigo

supracitado, diz respeito ao fato de o Servidor responsável por lavrar o Auto de

lnfração não ter utilizado da expressão "dano ambiental'. No presente caso,

não existem elementos consistentes que comprovem possíveis danos

causados à região, seja direta ou indiretamente. Os dados disponíveis no Auto

de lnfração não caracterizam suficientemente a dano ambiental decorrente do

ato.

No entanto, o entendimento do Servidor que lavrou o Auto de lnfração é

o de que, ainda que sem embasamento declaratório, ocorreu o dano ambiental,

uma vez que este utilizou do código 1 '17 - Art. 83, Anexo L Partindo desse

pressuposlo, ainda sim algumas condiçóes devem ser levadas em conta em
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contraposição à decisão do servidor do Governo do Estado, e estas serão

expressas abaixo:

. Não foram contempladas as atenuantes previstas no Artigo 68, ainda

que o Autuado se enquadre em algumas destas como: menor gravidade

dos fatos tendo em vista o quantitativo de cascalho extraído; e

colaboração do infrator a partir da imediata paralisação do ato:

. Não existem informações de enquadramento do porte e potencial

poluidor da ação ou atividade, conforme prevê Artigo 60 do Decreto no

44.844108, necessárias ao exercício de valoração da multa aplicada;

. O Servidor que lavrou o Auto de lnfração, conforme prevê no Artigo 38'

não fundamentou sua decisão no ato do flagrante e não solicitou

análises técnica e jurídica que o flzessem;

. O código citado no embasamento legal para tipiflcação da infração é o

de número 117 e se caracteriza por: funcionar sem autorização

ambiental de funcionamento, desde que não amparado por termo de

ajustamento de conduta com o órgão ou entidade ambiental competente,

se constatada a existência de poluição ou degradação ambiental. No

entanto, náo existem, no Auto de lnfração, informações consistentes a

respeito da existência de degradação ambiental, o que enÍraquece a

escolha de tipiÍicação da infração.

. Baseado no código supracitado, o Servidor desferiu 0í infraçáo do tipo

"Gravíssima" e 01 multa simples no valor inicial de R$ 16.616,27. Porém,

a partir da análise do Anexo I do Decreto no 44.844108, deve-se

considerar os pressupostos de porte e reincidência da ação ou atividade.

O valor da multa foi lavrado sem informar o enquadramento da infração

no que diz respeito ao porte e reincidência, conforme o referido Anexo;

. Na Deliberaçáo Normativa no 74, vigente à época e que dispôe a

respeito do porte e potencial poluidor de atividades impactantes ao meio

ambiente, o código A-03-01-8 refere-se à extração de areia e cascalho

para utilização imediata na construção civil, e determina que para

quantitativos de Produção Bruta s 30.000 m3/ano a caracterização é de

pequeno porte. O caso em questáo trata-se de uma ação isolada de

extração de 24m' de cascalho. O exercício de comparação entre os
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quantitativos citados - um que enquadra o pequeno porte e outro que

remete à realidade do fato, impÕe à necessidade de caracterização da

referida extração isolada, conforme Anexo I do Decreto 44.844/08, como

de Porte inferior;

Enquadrada ao Porte inferior as possibilidades de valoração da multa

permeiam entre valores de R$ 2.500,00 a R$ 10.000,00. O mesmo

anexo aplica valores de R$ 2.500,00 para casos onde não existam

reincidências, como é o caso em questão.
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Conclusão

Diante da extÍação mineral irregular ocorrida, tendo como base a

interpretação dos dispositivos do Decreto no 44.844108, contrastados com a

verificação de interpretação aplicada por parte do Servidor do Estado de MG

quanto ao enquadramento de tipificação e valoração de multa simples,

culminado no Auto de lnfração, levando em consideraçáo alguns pontos

importantes como as possibilidades de atenuaÉo, a não existência de

reincidências assim como o quantitativo extraído, conclui-se que:

. Não existem informações consistentes de ocorrência de dano e/ou

degradação ambiental;

. A falta de provas consistentes de ocorrência de dano e/ou degradação

ambiental invalidam a tipificação e o enquadramento da infração por

meio do código 1 17;

. O ato isolado de extração do cascalho assim como a característica do

infrator possibilitaria a penalidade de uma Advertência, preliminarrnente;

. Caso fosse do entendimento de que a Penalidade deveria ser por meio

de Multa Simples, esta, conforme legislação supracitada, e em função

da magnitude da extração, deveria ser referente ao Porte inferior, de

valor, no máximo, de R$ 2.500,00;

. Ainda que fosse considerado o valor citado no item anterior, dever-se-ia

considerar atenuantes cumulativas com o intuito de descontar percentual

deste valor em função da característica simplóÍia do ato.

Pirapora/MG, 10 de junho de 2019

#,
runo Santos Guim s
Engenheiro Ambi tal

CREA-TO 2O34141D Visto MG 31.707
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Figura 03: fotogÍafia da área autuada
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AO ITUSIRíSS|MO SUPERINIENDENTE REGIONAT DO MEIO A'IABIENTE NÚCTEO
DE AUIOS DE INFRAÇÃO NORIE DE MINÁS.
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DEsENvorvtMENTo susrENTÁvn or MINAs cERAls

DE MEIO AMBIENTE. E
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IRecuÍso Adminisholivo

Processo no662657119
N:6675O12O16
Bolelim de Oconêncio n'100083
Auluodo: Audl José dos Sontos BÍogo

,i

' AUDI JosÉ DoS SANTos BRAGA, jó quotificodo nos outos
em epÍgrofe, vem, respeitosomente, otrovés de seu procurodor devidomente
constítuído, PUGNAR pelo juntodo de comprovonte de pogomento de DAE,
referente o Toxo de Expediente poro onólise de Recurio Administrotivo

' lnlerposto.

Nestes Termos,
Pede Deferimerilo.
Montes Cloros. 25 de julho de 2019

Fernond o Amorim Conêo do Silvo
oAB/MG l3l.ó9ó

Fernàndo Amorim i.efil; ,ii 3il va
oAB/tvlü - iJl.ó96

t Rua João Plnhêíra n'405 -e bâirro Santo Antônia.Piraporà - ttc - CEP 3?.270.000. OB) 374t-2ó0t. (j0 I 992r-tt30 . (38) 9 ssj6-322, .. íe rnàndoàmori n.e dv@gheit. co n

)
I
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24t06t2019

14t06i2019
08:'14
Monles Claros / l\4G

t ioarialg
14:42
Pirapora / MG

https:/ á/ww2.coneios.com.br/sistemas/rasfeamento/newprint.cftn

JU3964281938R

O horáno apresêntado no histórico do objêb não indicá quando a siluâÉo ocoÍÍeu, mas sim quando os dados írram
recebidos pelo sislêma, excêto no caso do SEDEX í0 ê do SEDEX Hoje, em que êle repíesenta o horário realda êntrêga
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Obiêto entregue ao destinâtário
1410612019 '11:07 Montes Claros i MG

14106t2019
11:07 Objeto entreguê ao dêstinatario
Montes Claros / MG

Obreto saiu para entÍega ao destinatário

Objeto postado

https:/Át+v,2 
correios.com.br/sistemês/rastreamênto/newprint.cfÍn

1t2
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Governo do Estado de Minas Gerais

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos HídÍicos

Sec.etaria de Estãdo de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de Gestão Regional

Superintendôn.ia Regionalde Meio Amb iente
Núcleo de Auto-( de tnÍracâo Norte de Minas

2446/L9

Montes Claros/MG, quinta-feira 11 de julho de 2019

oFícto NAr/DcPlsuPRAM NM Ne:

Assunto: lnadmissibilidade do recurso e definitividade das penalidades
Processo: 662657 /L9

uto de lnfração: 66750/2Ot6
utuado: AUD| JOSÉ OOS SATTOS ARaca

tu
[2\

cbçtPrezado(a) Senhor(a),

Para que seja efetuada a análise do recurso administrativo apresentado nos autos do processo administrativo
pramencionado o(a) senho(a) deverá realizar o pagamento e posteriorjuntada do comprovante de pagamento

a taxa de expediente prevista no item 7.30 da tabela A, a que se refere o art.92 da Lei ns 6.763, de 26 de
dezembro de 1975

taxa de expediente será paga nos terminais de autoatendimento e nos caixas da rede bancária credenciada,
mediante Documento de Arrecadação Estadual (DAE), que poderá ser gerado no endereço
http://daeonlinel.fazenda.mg.gov.br/daeonline/executeReceitaorgaosEstaduais,action.

O prazo para pagamento e juntada do comprovante nos autos do processo administrativo é de impreteríveis 10
(dez) dias, contados a partir do recebimento do presente Ofício. O comprovante de pagamento deverá ser
protocolizado pessoalmente ou remetido por correspondência para:

Rua Gabriel Passos, ne 50, Centro, Montes Claros. CEp 394fi)-UZ - Montes Clâros/MG

caso a taxa não seja paga e juntada no prazo estabelecido, o recurso administrativo não será conhecido, nos':rmos do inciso V do art. 60 do Decreto n. 47.383/2018.

Para maiores informações, solicitação do DAE para pagamento da multa ou pedido de parcelamento, gentileza
entrar em contato pelo telefone (38) 3224-7SOO, de 9h às 11h30min, ou via e_mail

meioambiente.mnat nm ov.br

Atenciosa mente, r'Ài Êfêdedm Bas':

Iuriêt'" 
- -

ll\asp 1Â03$ts

L/MASP
NUCLEO DE AUTOS E INFRAÇÃO NORTE DE MINAS

AUDI JOSÉ DOS SANTOS BRAGA

RUA MONTES CLAROS, NS 1719
BAIRRO CINQUENTENÁRIO

PIRAPORA/MG

39270-000

NAI NM - Rua Gabriel Passos, 50, Centro - Montes Claros/Mc
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25t0712019 hnps./^ianr2.coneios.com br/sistemas/rastreamenlo/newprint.cfÍn

8I9178958908R

O hoÍário apreseôtado no hislórico do obieto náo indicâ quândo a situaÉo ocoÍeu, mas sim quando os dados íoram
rêcebidos pêlo srsteÍha, exceto no c€so do SEDEX í0 e do SEDEX Hoje, êm que ele rêp.esenta o hoÍário realda entrega
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Obielo entrêgue ao dêstinatário
2310712019 15:29 Piraporâ / MG

23t07 t2019
15:29 Objeto entregue ao destinatário
Pirapora / MG

23tO7l201g
13.17 Objeto saiu para entÍega ao destinatário
Pirapora / MG

16t07t201g
17:46 Objeto postado
I,4ONTES CLAROS / MG

https://www2.correios.com.br/sistêmas/rastreamenlo/nêwprint.cfm 1t2
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SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUUENTO DE ARRECADAçÃO ESTAI'UAL.

512I JOSE DOS SÂNTOS BRAGÂ

30 e §112n019

520091 8145057MG

O9*: sÊcÍrtrlntA EsTAoo Mero AMBTENTE Ê

§êMp: Al{Âl.lSE RECURSo INI€RPOSTO - AúTO OE INFRACÀO

Rêceib
1081€ TAXÀ ÉXPEDIENTE - SEI'ÁO , 2tx|,86

TOÍAL 2&r,46

húoíÍtâÉ€s Compleínêntares:
N. Do ÉRocEsôb DE N.662657/20í9, N. Do AUTo DE rNFRAÇÀo DE M 667í12016, AUruÂDoAt {x JosÉ Dos sANTos sR GÂ
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Br ca .ó ffi Ç-Ê D OAE FD.|t! .(c) SECRETARI^ ESTADO MEIO aMSIENTE E DESENVoLVIMENTô SUSTENTAVEL

E bE: BRADESCO . CA|XÀ ECONOMrcA ÊEDERAL . MERCANTIL DO ARASIL - SAIIÍANDER - SICOOB
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